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RESUMO

- ... Noticia titularidade de usufruto vitalicio sobre metade ideal do imovel, pertencendo a outra parte a R..
Informa terem celebrado com o requerido, conjuntamente, contrato de locacdo para fins comerciais, em data
de 25.11.1981. Argumenta, ainda, para reforcar a motivagédo da retomada do imével, que os locativos séo
irrisérios, recebendo apenas R$0,20 (vinte centavos de real) por més. Efetuou a notificagéo premonitdria,
concedendo ao requerido 30 (trinta) dias para desocupacéo do imdvel, prazo esse desrespeitado, ja que o
locatario permanece no imovel, fato propulsor da presente demanda (f.). O requerido, em contestacao,
argumenta que a retomada deve ser consentida por ambos locadores, sobretudo por existir declaragéo de R.
no sentido da continuidade da relagédo locaticia. Enfatiza que a legislagao vigente prevé a agao revisional
para resolver distor¢cées nos locativos (f.). - O autor apresentou réplica, noticiando a existéncia de acdo de
extingdo do condominio, onde o co-locador R. defende a perpetuidade do condominio, e de acéo de
consignacao em pagamento, onde foi aplicada a pena de litigancia de ma-fé ao autor R. - O co-locador R.
apresentou a manifestagdo, postulando a improcedéncia da demanda despejatoria (f.). - Conclusos os autos,
sobreveio sentenca de procedéncia da acao de despejo, entendendo a julgadora monocratica que € possivel
ao co-locador e condémino denunciar a locagéo do imével em condominio, mesmo contra a vontade do
outro condémino, sobretudo pelas peculiaridades da presente demanda. Noticia que o condominio desfez-se
nos autos do Proc. 01.192.609.533 (extingdo do condominio), cabendo ao conddémino R., por sua propria
opcéo, o lado esquerdo do imével, onde néd o esta localizada a loja locada. De outra parte, entende
presentes os requisitos do art. 57 da Lei 8.245/91. O conddmino R. foi excluido da lide, aplicando-se-lhe a
multa de 10 (dez) salarios minimos, a titulo de perdas e danos, ante a litigancia de méa-fé, nos termos do art.
17 e incisos do CPC (f.). - Irresignados, o locatario e o condémino R. apresentaram apelagoes (f.). - O
locatario, reiterando os termos de sua contestacao, enfatiza a ilegitimidade ativa do apelado para propor a
acao de despejo isoladamente, sem a aquiescéncia do co-locador. Refere ndo ser cabivel a agédo de despejo
com base na dendncia vazia, quando, em verdade, a motivacao é o valor baixo do locativo e por ja estar
depositando para o apelado valor superior sem qualquer oposi¢céo. Por fim, refere que a extingdo do
condominio ndo pode servir de motivacdo da presente sentenca, pois foi posterior ao ajuizamento da acao
de despejo. - O co-locador, por seu turno, em preliminar, postulou o reconhecimento de sua legitimidade
para atuar no feito e o consequente afastamento da pena de litighncia de méa-fé. No mérito, reitera os termos
de sua anterior manifestacao no sentido da continuidade da relacao locaticia. - O apelado apresentou
contra-razdes, propugnando pela manutengéo do decisum. Enfatiza que os autos tratam de denuncia vazia
de locacéo comercial, possuindo o apelado legitimidade para a propositura da presente demanda (f.). -
Contados e preparados, vieram os autos para exame desta Corte de Justica. Ac. de 25-03-1997 Revista dos
Tribunais - Agosto de 1997 - vol. 742 - pag. 410 EMFOR 575

EMENTA
Tratando-se de locagdo comercial, por prazo indeterminado, regida pela Lei 8.245/91, é perfeitamente
admissivel a denlncia vazia para retomada posterior do imével via agcao de despejo.
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